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LEI Nº            10.810,           DE   14   DE           JANEIRO            DE 2019.

Autor: Deputado Eduardo Botelho
Institui o Dia Estadual da Equoterapia 
no Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído o Dia Estadual da Equoterapia, a ser 
comemorado anualmente no dia 10 de maio, no Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único  O Dia Estadual de que trata o caput deste 
artigo tem como objetivo difundir a prática equoterápica junto à sociedade 
mato-grossense, bem como homenagear todos os Centros e Associações 
de Equoterapias no Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  O Dia Estadual de que trata esta Lei passa a integrar o 
Calendário Oficial de Eventos do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  14  de   janeiro    de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1057679:4>
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LEI Nº            10.811,           DE   14   DE           JANEIRO            DE 2019.

Autor: Deputado Eduardo Botelho
Institui a Semana Estadual de Esporte 
para a Pessoa Idosa.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Semana Estadual de Esporte para a 
Pessoa Idosa, na primeira semana de outubro de cada ano, em consonância 
com o dia internacional do idoso, estabelecido pela Organização das 
Nações Unidas, comemorado no dia 1º de outubro.

Art. 2º  Considera-se idoso, para efeito desta Lei, as pessoas 
de idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do art. 1º da Lei 
Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

Art. 3º  São objetivos fundamentais da Semana Estadual de 
Esporte para a Pessoa Idosa:

I - estimular e motivar órgãos públicos e privados à promoção, 
realização e divulgação de eventos esportivos que valorizem a pessoa 
idosa;

II - articular ações de socialização, promoção da cidadania e 
qualidade de vida aos idosos.

Art. 4º  Poderão ser firmadas parcerias com entidades privadas 
para a realização da semana a que se refere esta Lei.

Art. 5º  As atividades físicas realizadas deverão ser 
acompanhadas por profissionais da área de saúde e de educação física.

Art. 6º  Fica revogada a Lei nº 9.444, de 15 de setembro de 2010.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  14  de   janeiro    de 2019, 198º 
da Independência e 131º da República.

<END:1057680:4>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1057658:4>

MENSAGEM Nº    08,    DE  14  DE       JANEIRO       DE 2019.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
que decidi que decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 301/2017, que 
“Dispõe sobre a avaliação psicológica de gestantes e puérperas no 
âmbito do Estado de Mato Grosso”, aprovado por esse Poder Legislativo 
na Sessão Ordinária do dia 19 de dezembro de 2018.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei nos seguintes termos:

“(...)
O texto propõe interferir sobre o sentido e os objetivos da ação 
administrativa, a exigir o atendimento de tais imposições por 
meio de transformações na ação dos órgãos já existentes. 
Assim compreendida a pretensão legislativa, cumpre enfatizar 
que sua execução encontra-se diante de severo obstáculo 
constitucional inscrito no art. 39, Parágrafo único, inciso II, 
alínea “d”, da Constituição do Estado de Mato Grosso, que 
reserva com exclusividade ao chefe do Poder Executivo, 
a iniciativa do processo legislativo pertinente à “criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e 
órgãos da Administração Pública”.
Por esta razão identifica-se na proposição parlamentar, vício de 
iniciativa a motivar o exercício do poder de veto governamental.
Nesse sentido, ressalto que consoante orienta a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal (STF) nos julgamentos proferidos 
na ADI n. 2300 e 3167, a garantia constitucional que atribui 
com exclusividade essa capacidade de instauração do 
processo legislativo aos chefes do Poder Executivo, é princípio 
de reprodução obrigatória pelos Estados-membros, que não 
podem, sob qualquer razão de justificação, esquivarem-se de 
seu cumprimento, nos termos do art. 25, caput, da Constituição 
da República.
Registro que já foi reconhecido iterativamente pelo STF, 
citando-se por todos os precedentes o julgamento da ADI 
3169, a impossibilidade de se impor ou criar obrigações ao 
Poder Executivo, especialmente quando estas lhe impliquem 
a elevação de suas despesas, sem que o processo legislativo 
tenha sido deflagrado por sua própria iniciativa, que no 
particular, é privativa.
Sob semelhante contexto a proposição parlamentar é 
frontalmente contrária à orientação jurisprudencial do STF que 
reconhece nessa pretensão a violação da prerrogativa privativa 
que foi conferida ao chefe do Poder Executivo, para deflagrar 
o processo legislativo sempre que isso implicar a criação e a 
imposição de obrigações à Administração Pública.
(...)”

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar o Projeto de Lei nº 301/2017, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,   14  de  janeiro  de 2019.

<END:1057658:4>
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MENSAGEM Nº    09,    DE  14  DE       JANEIRO       DE 2019.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, 
e 66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência 
as RAZÕES DE VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 502/2015, que 
“Estabelece um padrão de quantidade de itens no caixa rápido dos 
mercados do Estado de Mato Grosso e dá outras providências”, 
aprovado pelo Poder Legislativo na Sessão Ordinária do dia 18 de dezembro 
de 2018.
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